
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 756.471 - SC (2015/0191332-4)
  

RELATOR : MINISTRO RAUL ARAÚJO
AGRAVANTE : SERGIO CARDOSO 
ADVOGADOS : MAURÍCIO PROBST 
  VANESSA CRISTINA PASQUALINI E OUTRO(S)
AGRAVADO : AYMORÉ CRÉDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO S/A  
ADVOGADO : REGINA MARIA FACCA E OUTRO(S)

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
CONTRATOS BANCÁRIOS. AÇÃO REVISIONAL. 
CAPITALIZAÇÃO MENSAL EXPRESSAMENTE PACTUADA. 
POSSIBILIDADE. COBRANÇA DE TAC E TEC. CONTRATO 
FIRMADO ANTES DA VIGÊNCIA DA RESOLUÇÃO CMN 
3.518/2007. COBRANÇA DEVIDA. REPETIÇÃO DO INDÉBITO. 
ALEGAÇÃO DE DEVOLUÇÃO DO PAGAMENTO INDEVIDO E EM 
DOBRO ANTE A EXISTÊNCIA DA MÁ-FÉ. 
PREQUESTIONAMENTO. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 211/STJ E 
282/STF. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. Nos contratos bancários firmados após a edição da Medida Provisória nº 
1.963-17/2000 (31.3.2000), é permitida a cobrança de juros capitalizados em 
periodicidade mensal desde que expressamente pactuada, o que ocorre 
quando a taxa anual de juros ultrapassa o duodécuplo da taxa mensal.
2. As taxas de abertura de crédito - TAC - e de emissão de carnê - TEC -, 
com quaisquer outras denominações adotadas pelo mercado, têm sua 
incidência autorizada nos contratos celebrados até a data de 30.4.2008. 
Tendo o contrato em questão sido firmado em novembro de 2005, é legal a 
cobrança das referidas taxas.
3. Fica inviabilizado o conhecimento de tema trazido na petição de recurso 
especial, mas não debatido e decidido nas instâncias ordinárias, porquanto 
ausente o indispensável prequestionamento.
4. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos, em que são partes as acima indicadas, 
decide a Quarta Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Maria Isabel Gallotti (Presidente), Antonio Carlos 
Ferreira, Marco Buzzi e Luis Felipe Salomão votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 1º de março de 2016(Data do Julgamento)

MINISTRO RAUL ARAÚJO  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 756.471 - SC (2015/0191332-4)
  

RELATOR : MINISTRO RAUL ARAÚJO
AGRAVANTE : SERGIO CARDOSO 
ADVOGADOS : MAURÍCIO PROBST 
  VANESSA CRISTINA PASQUALINI E OUTRO(S)
AGRAVADO : AYMORÉ CRÉDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO S/A  
ADVOGADO : REGINA MARIA FACCA E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RAUL ARAÚJO:

Trata-se de agravo regimental interposto por SERGIO CARDOSO contra decisão 

do em. Ministro Presidente desta Corte que negou provimento ao agravo em recurso especial.

Em suas razões recursais, sustenta o agravante isto: (I) "a capitalização de juros é 

prática financeira lesiva e onerosa que além de incompreensível ao homem médio, eis que 

advém de cálculos matemáticos complexos, é inconstitucional" (e-STJ, fl. 409); (II) "é de ser 

decretada nula de pleno direito a cobrança de tarifas de 'TAC' e 'TEC', por ferir os 

dispositivos legais supra citados, determinando a devolução em dobro do valor pago a este 

título, devidamente acrescido dos consectários legais, reformando a r. decisão Agravada" 

(e-STJ, fl. 419).

É o relatório.
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RELATOR : MINISTRO RAUL ARAÚJO
AGRAVANTE : SERGIO CARDOSO 
ADVOGADOS : MAURÍCIO PROBST 
  VANESSA CRISTINA PASQUALINI E OUTRO(S)
AGRAVADO : AYMORÉ CRÉDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO S/A  
ADVOGADO : REGINA MARIA FACCA E OUTRO(S)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RAUL ARAÚJO (Relator):

A irresignação não merece acolhida.

No tocante à capitalização mensal dos juros, a jurisprudência desta eg. Corte 

pacificou-se no sentido de que sua cobrança é admitida nos contratos bancários celebrados a partir 

da edição da Medida Provisória nº 1.963-17/2000, reeditada sob o nº 2.170-36/2001, qual seja, 

31/3/2000, desde que expressamente pactuada. Nesse sentido: AgRg no REsp 1.068.984/MS, 

Quarta Turma, Rel. Min. João Otávio de Noronha, DJe de 29.6.2010; AgRg no Ag 1.266.124/SC, 

Terceira Turma, Rel. Min. Sidnei Beneti, DJe de 7.5.2010; AgRg no REsp 1.018.798/MS, Quarta 

Turma, Rel. Min. Honildo Amaral de Mello Castro (Des. Convocado do TJAP), DJe de 

1º.7.2010; AgRg nos EDcl no REsp 733.548/RS, Quarta Turma, Rel. Min. Luis Felipe Salomão, 

DJe de 12.4.2010.

Outrossim, esta Corte, de fato, possui entendimento de que há previsão expressa de 

cobrança de juros capitalizados em periodicidade mensal quando a taxa de juros anual ultrapassa o 

duodécuplo da taxa mensal.

Nesse sentido, confira-se a ementa do REsp 973.827/RS, julgado pelo procedimento 

dos recursos especiais representativos da controvérsia:

"CIVIL E PROCESSUAL. RECURSO ESPECIAL REPETITIVO. AÇÕES 
REVISIONAL E DE BUSCA E APREENSÃO CONVERTIDA EM 
DEPÓSITO. CONTRATO DE FINANCIAMENTO COM GARANTIA DE 
ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA. CAPITALIZAÇÃO DE JUROS. JUROS 
COMPOSTOS. DECRETO 22.626/1933 MEDIDA PROVISÓRIA 
2.170-36/2001. COMISSÃO DE PERMANÊNCIA. MORA. 
CARACTERIZAÇÃO.
1. A capitalização de juros vedada pelo Decreto 22.626/1933 (Lei de 
Usura) em intervalo inferior a um ano e permitida pela Medida 
Provisória 2.170-36/2001, desde que expressamente pactuada, tem por 
pressuposto a circunstância de os juros devidos e já vencidos serem, 
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periodicamente, incorporados ao valor principal. Os juros não pagos são 
incorporados ao capital e sobre eles passam a incidir novos juros.
2. Por outro lado, há os conceitos abstratos, de matemática financeira, de 
"taxa de juros simples" e "taxa de juros compostos", métodos usados na 
formação da taxa de juros contratada, prévios ao início do cumprimento 
do contrato. A mera circunstância de estar pactuada taxa efetiva e taxa 
nominal de juros não implica capitalização de juros, mas apenas 
processo de formação da taxa de juros pelo método composto, o que não 
é proibido pelo Decreto 22.626/1933.
3. Teses para os efeitos do art. 543-C do CPC: - "É permitida a 
capitalização de juros com periodicidade inferior a um ano em contratos 
celebrados após 31.3.2000, data da publicação da Medida Provisória n. 
1.963-17/2000 (em vigor como MP 2.170-36/2001), desde que 
expressamente pactuada." - "A capitalização dos juros em periodicidade 
inferior à anual deve vir pactuada de forma expressa e clara. A previsão 
no contrato bancário de taxa de juros anual superior ao duodécuplo da 
mensal é suficiente para permitir a cobrança da taxa efetiva anual 
contratada".
4. Segundo o entendimento pacificado na 2ª Seção, a comissão de 
permanência não pode ser cumulada com quaisquer outros encargos 
remuneratórios ou moratórios.
5. É lícita a cobrança dos encargos da mora quando caracterizado o 
estado de inadimplência, que decorre da falta de demonstração da 
abusividade das cláusulas contratuais questionadas.
6. Recurso especial conhecido em parte e, nessa extensão, provido."
(REsp 973.827/RS, Segunda Seção, Rel. p/ acórdão Ministra MARIA 
ISABEL GALLOTTI, DJe de 24/9/2012)

No caso presente, o v. acórdão recorrido entendeu pelo preenchimento dos requisitos 

supramencionados, in verbis: "Por terem as Contendoras estipulado esse encargo em 37,99% 

a.a. e 2,7197500% a.m., flagrante a ocorrência de abusividade na taxa anual, o que não 

ocorre na mensal" (e-STJ fl. 211).

Ao assim decidir, alinhou-se à jurisprudência desta Corte que já decidiu pelo 

reconhecimento da capitalização dos juros em periodicidade mensal quando a taxa de juros anual 

ultrapassa o duodécuplo da taxa mensal, e esta circunstância é a hipótese dos autos.

Já em relação à TAC e à TEC, a Segunda Seção desta Corte, com base no 

procedimento dos recursos repetitivos (CPC, art. 543-C, § 7º), julgou os REsps 1.251.331/RS e 

1.255.573/RS (ambos publicados no DJe de 24.10.2013), fixando o entendimento segundo o qual: (a) 

não é abusivo o financiamento do Imposto sobre Operações Financeiras e de Crédito - IOF; e (b) as 

taxas de abertura de crédito - TAC e de emissão de carnê - TEC, com quaisquer outras 

denominações adotadas pelo mercado, têm sua incidência autorizada nos contratos celebrados até a 

data de 30.4.2008, a partir da qual entrou em vigência a Resolução CMN 3.518/2007, que limitou a 
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cobrança por serviços bancários prioritários para pessoas físicas às hipóteses taxativamente 

previstas em norma padronizada expedida pela autoridade monetária, razão por que a contratação 

daqueles encargos não mais detém respaldo legal.

Considerando que há nos autos informação de que o contrato em questão foi firmado 

em novembro de 2005 (e-STJ, fl. 256), é devida a cobrança das referidas taxas.

Por fim, no que concerne à repetição do indébito, assim se manifestou o Tribunal de 

origem:

"Sublinhe-se que a repetição de indébito e a compensação não podem ser 
admitidas na espécie, pois, diante da manutenção de todos os encargos 
questionados, o réu não está obrigado a devolver valores.
O pedido relacionado à repetição de indébito, como acima exposto, não 
foi acolhido.” (fl. 257, e-STJ).

Conforme se extrai do acórdão, não foi constatado nenhum pagamento indevido e 

não houve nenhuma análise a respeito da existência ou não da má-fé, requisito este indispensável à 

restituição em dobro. Constata-se, ademais, que os embargos de declaração opostos não cumpriram 

com a finalidade de suprir essa omissão, pois a questão também não foi suscitada nas razões do 

incidente aclaratório. Nessa hipótese, há que incidir os enunciados das Súmulas 211/STJ e 282/STF.

Confiram-se, a propósito, os seguintes precedentes:

"PROCESSUAL CIVIL. FGTS. CÁLCULOS APRESENTADOS. 
CONCORDÂNCIA. ARQUIVAMENTO. NOVA IRRESIGNAÇÃO. JUROS 
DE MORA. IMPOSSIBILIDADE. PRECLUSÃO.
1. Não se conhece do recurso especial se a matéria suscitada não foi 
objeto de análise pelo Tribunal de origem, em virtude da falta do 
requisito do prequestionamento, aplicando-se-lhe as Súmulas 282 e 
356/STF. No caso, não houve debate sobre os arts. 293 do Código de 
Processo Civil; 404, 405 e 406 do Código Civil de 2002.
2. O Tribunal de origem concluiu que os recorrentes foram intimados 
sobre os cálculos e concordaram expressamente com os valores 
apresentados pela parte contrária, atraindo a preclusão lógica. A tese 
recursal que busca afastar a existência de manifestação expressa ou 
delimitar seus termos esbarra na Súmula 7/STJ.
3. Agravo regimental não provido." (AgRg no REsp 1.330.637/RJ, Segunda 
Turma, Rel. Min. Castro Meira, DJe de 06/12/2012)

"AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL EM AGRAVO DE 
INSTRUMENTO - COMPLEMENTAÇÃO DE AÇÕES EMITIDAS 
DEFICITARIAMENTE - CONTRATO DE PARTICIPAÇÃO FINANCEIRA - 
DOBRA ACIONÁRIA - CUMPRIMENTO DE SENTENÇA - 1. CRITÉRIO 
DE APURAÇÃO DO VALOR PATRIMONIAL DAS AÇÕES (VPA) 
DEFINIDO NO TÍTULO JUDICIAL - COISA JULGADA OPERADA 

Documento: 1490111 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 11/03/2016 Página  5 de 4



 
 

 

SOBRE O TEMA - APLICAÇÃO SUPERVENIENTE DA SÚMULA N. 
371/STJ - IMPOSSIBILIDADE - 2. JUROS SOBRE CAPITAL PRÓPRIO - 
FALTA DE PREQUESTIONAMENTO, SEQUER IMPLÍCITO, DA 
MATÉRIA - NÃO OPOSIÇÃO DE EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - 
INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 282 E 356/STF - 3. JUROS DE MORA - 
OBRIGAÇÃO CONTRATUAL NÃO ADIMPLIDA: CABIMENTO - 4. 
RECURSO DESPROVIDO.
I - É pacífico nas Turmas de Direito Privado que o critério para 
apuração do valor patrimonial da ação fixado na decisão transitada em 
julgado não pode ser rediscutido na fase de cumprimento de sentença, 
ainda que divergente da orientação jurisprudencial cristalizada na 
Súmula 371/STJ, em obediência ao instituto da coisa julgada, corolário 
do valor Segurança Jurídica.
II - A matéria referente ao alegado excesso de execução por inclusão de 
juros sobre capital próprio supostamente não devidos não foi 
prequestionada, sequer implicitamente, na origem. Não tendo sido 
opostos embargos de declaração, é de rigor a aplicação das Súmulas 282 
e 356 do Supremo Tribunal Federal.
III - Se o devedor deixa de cumprir espontaneamente com sua obrigação 
contratual, assume os riscos previstos em Lei, devendo arcar com os 
encargos necessários para a recomposição do prejuízo sofrido pelo 
credor. Precedente: REsp 1.025.298/RS, Rel. Ministro Massami Uyeda, 
Segunda Seção, DJe 11/2/2011.
IV - Agravo Regimental desprovido." (AgRg no REsp 1.132.192/RS, Quarta 
Turma, Rel. Min. Marco Buzzi, DJe de 19/12/2011)

Diante do exposto, nega-se provimento ao agravo regimental.

É como voto.

Documento: 1490111 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 11/03/2016 Página  6 de 4



 
 

 

 

CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2015/0191332-4 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 756.471 / SC

Números Origem:  00297810520158240000  054110077869  20130392831  20130392831000100  
20130392831000200  20130392831000201  20130392831000300  20130392831000301  
54110077869

EM MESA JULGADO: 01/03/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RAUL ARAÚJO

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA HILDA MARSIAJ PINTO

Secretária
Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : SERGIO CARDOSO
ADVOGADOS : VANESSA CRISTINA PASQUALINI E OUTRO(S)

MAURÍCIO PROBST
AGRAVADO : AYMORÉ CRÉDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO S/A
ADVOGADO : REGINA MARIA FACCA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Contratos - Alienação Fiduciária

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : SERGIO CARDOSO
ADVOGADOS : VANESSA CRISTINA PASQUALINI E OUTRO(S)

MAURÍCIO PROBST
AGRAVADO : AYMORÉ CRÉDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO S/A
ADVOGADO : REGINA MARIA FACCA E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Isabel Gallotti (Presidente), Antonio Carlos Ferreira, Marco 
Buzzi e Luis Felipe Salomão votaram com o Sr. Ministro Relator.
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